
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 07/2014,
CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E A EMPRESA OI - TELEMAR
NORTE LESTE S.A.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "K" - Brasília/DF,
inscrito no CNPJ/MF sob o n" 00.489.828/0003-17, por meio da Diretoria de Administração,
conforme Decreto nO8189, de 21 de janeiro de 2014, publicado no D.O.V. de 21 de janeiro de
2014, e consoante delegação de competência conferida pelo Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MP nO 220, de 25 de junho de 2014, D.O.U de 26 de junho de 2014, neste ato
representada pela Diretora de Administração, Senhora ANA CLÉCIA SILVA GONÇALVES
DE FRANÇA, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade nO3.364.592, expedida pela
SSPIPE e do CPF nO 471.775.944-34, residente e domiciliada em Brasília/DF, nomeada pela
Portaria nO64, de 03 de fevereiro de 2014, da Casa Civil da Presidência da República, publicada
no D.O.U. de 04 de fevereiro de 2014, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado,
a empresa OI - TELEMAR NORTE LESTE S.A" inscrita no CNPJ/MF sob o nO
33.000.118/0001-79, estabelecida na Rua General Polidoro. 99 - Botalego, Rio de Janeiro 1 RJ-
CEP 22280-001, daqui por diante designada CONTRATADA, neste ato representado pelos
Executivos de Negócios do Governo Federal, Senhor DAVI DE OLIVEIRA BERTUCCI.
brasileiro, solteiro, portador da C3I1eira de Identidade nO 1.614.662, expedida pela SSS-DF, e do
CPF nO 872.857.111-87, e pelo Senhor EDEN JORGE I)E ANI)RAI)E, brasíleiro, casado,
portador da Carteira de Identidade nO 8.826.203, expedida pela SSP-MG, e do CPF nO
566.423.936-00, ambos residentes e domiciliados em Brasília, DF, resolvem celebrar o presente
Termo Aditivo, em conformidade com o que consta do Processo Administrativo n"
03 I 10.022857/2013-54, referente a Inexigibilidade de Licitação nO 1612013, com fundamento no
"caplI'" do art. 25 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, demais legislação correlata e mediante
as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - 1)0 OBJETO

o presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração Contratual em
decorrência da inclusão da Cláusula de Reajuste ao Contrato, bem como prorrogação do prazo
constante da Cláusula Décima (DA VIGÊNCIA) do Contrato ora aditado, por mais 12 (doze)
meses, contados a partir de 20 de fevereiro de 2015, com fundamento legal no Inciso IV do
art. 57, da Lei nO8.666/93.

Parágrafo Único

Fica resguardado á CONTRATANTE o direito de realizar licitação para a
contratação dos serviços, a qualquer tempo, durante a vigência deste instrumento, bem como
rescindir o contrato, mediante aviso à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 30
(trinta) dias.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

o valor global estimado para a presente contratação é de R$ 9.589,92 (nove
mil quinhentos e oitenta e nove reais e noventa e dois centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA INCLUSÃO DO REAJUSTE DE PREÇOS

A Cláusula DÉCIMA PRIMEIRA do referido Contrato passa a apresentar a seguinte
redação:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

Os valores mencionados na cláusula precedente poderão ser reajustados após
cada doze meses a COnlar da data da assinatura do presente Termo Aditivo
pela variação do 1ST - Índice de Serviços de Telecomunicaç<ies, calculado
pela Agência Nacional de Telecomunicaç<ies, na forma da sua Resolução n°
532/09.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DAS CLÁUSULAS

Com a inclusão do reajuste de preços na Cláusula Décima Primeira do Contrato, as
demais Cláusulas passarão a apresentar a seguinte numeração:

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato corrertio à conla da
Dotação Orçamentária da Uniüo, Programa de Trabalho n°
0.1.122.2125.2000.0001, elemenlo de Despesa 33.90.39.jonte 0100.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1. A CONTRATADA, de acordo com o disposto /10 art. 56 da Lei n°
8.666/93, deverá prestar garanlia para assegurar o fiel cumprimento das
obrigaç<ies assumidas, no percenlual de 5% (cinco por celllo) do valor
cOlllrallldo, apresentando à CONTRATANTE, até 05 fcinco) dias úteis,
colllados da data de assinatura deste Contrato, comprovante de uma das
seguintes modalidades:
a)cauçüo em dinheiro ou títulos da dívída pública:
b)seguro - garalllía; ou
c)fiança bancária.
Parágrafo Primeiro
No caso de caução em dinheíro, o depósílo deverá ser efetuado em qualquer
agência da Caixa Econômica Federal, mediallle depósito a crédílo da
CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo
Caso a opçüo seja por lIIilizar título da dívida pública como garantia. este
deverá conter valor de mercado correspondellle ao valor garantido e ser
reconhecido pelo Governo Federal, constando entre aqueles previstos em
legislação específica. Além disso, deverá estar devidamente escrílurado em
sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do Art. 61 da Lei
Complementar n" 101, de 0-1de maio de 2000, podendo a CONTRATANTE
recusar o /Ílltlo ofertado, caso verífique a ausência desses requisitos. ~

- 2-



",-o.Geral
~q 0'\5)" "fF's,~ ~

3, %!
C! Rubat ~~
~C'o !'t::Parágrafo Terceiro ~/DIR"O

A garantia deverá ter validade de, no mínimo, 15 (quinze) meses, a contar da
data de assinatura deste Contrato, sendo renovada, tempestivamente, quando
houver prorrogação contratual e complementada no caso de acréscimo
previsto no art. 65, ,ll'loda Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Quarto
No caso de garantia na modalidade de carta de ,fiança, deverá constar da
mesma expressa renlÍncia pelo fiador, aos beneficios do art. 827 do Código
Civi/.
Parágrafo Quillto
A CONTRATANTE fica all/orizada a utilizar a garantia para corrigir
impel:feições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos
decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto, ou,
ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas
ações ou omisstjes.
Parágrafo Sexto
A autorização contida no parágrafó anterior é extensiva aos casos de multas
aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.
Parágrafo Sétimo
Se o valor da garantía for utilizado, total ou parcialmente pela
CONTRATANTE, em pagamento de multa que lhe tenha sido aplicada, a
CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 3 (três)
dias lÍteis conlados da dala em que tiver sido notificada da imposição de tal
sanção.
Parágrafo Oitavo
A CONTRATADA lerá sua garanlia liberada ou restituída após o cumprimento
integral de todas as obrigações contraluais assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS ALTERAÇÕES
I.J.I Este ContraIo somente sofi'erá alteraçiies, consoanle disposições do
Arl. 65, da Lei n° 8.666 de 1993, por meio de Termo Adifivo.

WyJ -3-

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRA TUAL
15.1 A inexecução lolal ou parcial desle Contrato enseja a sua rescisão,
com as consequências conlraluais e as previstas em lei ou regulamento.
Constituem motivo para rescisão deste ContraIo:
a) o não cumprimenlo de cláusulas contratuais, e,pecijicações ou prazos:
b) o cumprimenlo irregular de cláusulas contraluais, e,pecificações e
prazos:
c) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a
comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, no prazo estipulado;
d) o atraso injustificado no início do serviço;
e) a paralisação do serviço, sem jusla causa e prévia comunícação à
CONTRATANTE;
f) a subconlratação lotaI do seu objeto;
g) o desalendimenlo das determinações regulares emanadas da
all/oridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim
como as de seus superiores:
h) o comelimenlo reiterado de falIas na sua execuçiio, anoladas na forma
do SI'1° do art. 67 da Lei 11. °8.666/93;
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i) a decretação de falência ou a inslauração de insolvência civil;
j) a dissolução da CONTRATADA;
k) alteração social ou a modificação da .finalidade ou da eslrulura da
CONTRATADA, que prejudique a execução desle Conlralo;
I) razões de interesse público, de alia relevância e amplo conhecimenlo,

juslificadas e delerminadas pela máxima aUloridade da e.l/era adminislraliva a
que eslá subordinado a CONTRATANTE e exaradas no processo
adminislralivo a que se refere esle Conlralo;
m) a supressão, por parle da CONTRATANTE de serviços, acarrelando
modificação do valor inicial desle Conlralo além do limile permilido no .11' f"
do arl. 65 da Lei n." 8.666/93, safvo a supressão resullanle de acordo
celebrado enlre os contrai antes, nos lermos do inciso 11, .~'2" do arl. 65 da
referida Lei;
n) a su.\pensão de sua execuçiio, por ordem escrita da CONTRA TANTE,
por prazo superior a f20 (cenlo e vinte) dias, salvo em caso de cafamidade
pública, grave perlurbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repelidas suspensões que lolalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamenlo obrigatório de indenizaçiies pelas sucessivas e contralualmenle
imprevisla desmobilizações e mobilizações e oulras previstas, assegurado a
CONTRATADA, nesses casos, o direilo de oplar pela suspensiio do
cumprimenlo das obrigaçiies assumidas alé que seja normalizada a siluação;
o) o alraso superior a 90 (novenla) dias dos pagamenlos del'idos pela
CONTRATANTE decorrenles de serviço, já execulado, salvo em caso de
calamidade pública, grave perlurbação da ordem inlerna ou guerra,
assegurado a CONTRATADA o direilo de oplar pela swpensào do
cumprimenlo de suas obrigações alé que seja normalizada a siluaçào;
p) a /1(10 liberação, por parle da CONTRATANTE, de área, local ou
objelo para execução de serviço, nos prazos contraluais;
q) a ocorrência de caso forluito ou de força maior, regularmenle
comprovada, impeditiva da execução desle Contraio;
r) conlralaçiio de lrabalho nolurno, perigoso ou insalubre a menores de
f8 (dezoilo) anos e de qualquer Irabalho a menores de f6 (dezessei.\) anos,
salvo na condiçào de aprendiz, a parlir de f-l (qualorze) anos, conforme
delermina o Inciso XVlll do arl. 78 da Lei n" 8.666/93; e
.1') os casos de rescisiio cOnlralual serão formalmenle mOlivados nos aulos
do processo, assegurado o conlradilório e a ampla defesa.
f-l.2. A rescisiio desle Contraio poderá ser:
a) delerminada por alo unilaleral e escrilo da CONTRATANTE, nos casos
enumerados nas lelras "a" a "I" e "q ,. do ilem f;
b) amigável, por acordo enlre as parles, reduzida a lermo no processo da
licitaçào, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; e
c) judicial, nos lermos da legislaçiio.
Parágrafo primeiro
A rescisào adminislraliva ou amigável deverá ser precedida de aUlorizaçiio
escrita ejimdamenlada da aUloridade compelenle.
Parágrafo segundo
Quando a rescisiio ocorrer com base nas afineas "I" a "q" desla Cláusula,
sem que haja culpa da CONTRATADA, será esle ressarcido dos pr~iuizos
regularmenle comprovados que houver sofi'ido, lendo ainda direilo a:
a) devoluçào de garanlia; e



b) pagamentos devidos pela execução deste Contrato até
rescisclo.
ParlÍgrafo terceiro
A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a
execução dos valores das //lultas e indenizações a ela devidos, bem como a
retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuizos
causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste Instrumento.

cLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16./. Os casos omissos ou situações nc70 explicitadas nas cláusulas deste
Instrumento serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incu//lbirá à CONTRATANTE a publicaçc70 do extrato deste Contrato
no Diário Oficial da Unhio, con/imne dispõe a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito
Federal, com exclusc70 de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
18.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e
achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas)
vias, de igual teor e forma, para um SÓ ~reito, na presença de 02 (duas)
testemunhas abaixo assinadas.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Dotação
Orçamentária da União, na seguinte classificação orçamentária: Programa de Trabalho
04.122.2125.2000.000 I, PO 003 Natureza de Despesa 33.90.39 e Fonte OI00.

Parágrafo único

As despesas dos exerClClOS subsequentes correrão à conta da Dotação
Orçamentária consignada para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando esta
condicionada à previsão na LOA.

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato ora
aditado, naquilo que não conf1itarem com o presente Instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Cabe à CONTRATANTE a publicação do extrato deste Termo Aditivo no
Diário Oficial da União, conforme dispõe a legislação vigente.

J wp--
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CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente Termo.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias, de igual teor
e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Brasília,.DS.- de ,~ de 2015.

NÇALVES DE FRANÇA
MINI ÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E

GESTÃO

~,~.,
- DAVI S5&EIRA BERTUCCI

OI - Telemar Norte Leste S.A.

~~~~

OI - Telemar Norte Leste S.A.

TESTEMUNHAS:...,/ ~
7~~

Nome: ./
CPF: ../jlrbt1rc ~ Costa ri!fw
Identidade: RO: 53Z4<46-SSP DF

CPF: 223.99M01-53

Nome:
CPF:
Identidade:

\/V/I
'ft:Tesi1ÚUl 9.ftm{es ~
CPF: 150.237.291~8
PG: 3238362 IFP-R.I
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